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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. DO OBJETO 

 

1.1. Contratação de empresa especializada em Serviços de 

desenvolvimento e customização de soluções para os trabalhos científicos a fim 

de atender à VIII Conferencia Brasileira sobre Estabilidade de Encostas – 

COBRAE, conforme detalhado abaixo: 

OBS: Considerar 235 artigos com 08 páginas cada: 

ITEM 
 

DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

IDENTIFICAÇÃO 
CATSER 

UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE 
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 Criação de padrão visual 

do arquivo (*.pdf) para e-
book 

 Edição dos artigos (em 
formato *.pdf) para 
colocação no padrão do 
e-book digital 

 Revisão dos títulos de 
todos os artigos, 
comparando os dados 
cadastrados no sistema 
com as informações do 
arquivo pdf. 

 Revisão dos nomes dos 
autores e co-autores de 
todos os artigos, 
comparando os dados 
cadastrados no sistema 
com as informações do 
arquivo pdf. 

 Criação de registro DOI 
de todos os artigos 

 Criação do ISBN do E-
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book 
 Diagramação de e-book 

(categorizado pelos 8 
temas científicos do 
evento. Cada tema será 
um volume) 

 Sistema online para 
exibição e busca 
avançada das 
apresentações tipo e-
poster para painel online 
vertical, sendo acessível 
tanto em desktop como 
em mobile. 

 Sistema online para 
exibição e busca 
avançada de todos os 
artigos em formato 
horizontal, sendo 
acessível tanto em 
desktop como em mobile. 

 Criação e 
disponibilização de vídeo 
tutorial mostrando o uso 
dos sistemas.  

 

 

 

1.2. A contratação se dará por menor preço global do item, atendidas as 

especificações deste termo de referência. 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

 

A Contratação de empresa especializada em Serviços de desenvolvimento e 

customização de soluções para os trabalhos científicos é necessária e se 

justifica  para viabilizar a conclusão das atividades da VIII Conferência Brasileira 

sobre Estabilidade de Encostas – COBRAE, atendendo todos os congressistas 

inscritos. A conferência é extremamente importante para a comunidade 

acadêmica da Universidade Federal de Pernambuco e da sociedade como um 

todo, pois abordará a temática de estabilidade de encostas, que é muito 

tradicional e de grande importância na geotecnia nacional e internacional, com 

comitês técnicos e realização de grandes eventos. Na Região Nordeste do 

Brasil, devido a ocupação irregular de encostas, morros, grotas, falésias, locais 

com importantes empreendimentos e obras de infraestrutura, diversos eventos 

de movimentos de massa têm ocorrido ao longo do tempo, sendo um tema de 
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muita relevância para a região. Além de contar com a participação de várias 

outras Instituições de Ensino Superior Federal, Estadual e Internacional, 

pesquisadores importantes da área e empresas privadas. 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇO 

 

3.1 Trata-se de serviço comum, objetivando a contratação de empresa especializada 

em Serviços de desenvolvimento e customização de soluções para os trabalhos 

científicos a fim de atender à VIII Conferencia Brasileira sobre Estabilidade de 

Encostas – COBRAE. 

3.2 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 

fornecedora e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que 

caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

4. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

 

4.1 A contratada deverá adotar boas práticas de otimização de recursos/redução de 

desperdícios/ menor poluição, tais como: 

 

a) Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxico 

poluentes;  

b) Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor 

toxicidade; 

c) Treinamento/ capacitação periódicos dos empregados sobre boas 

práticas de redução de desperdícios/poluição; 

d) Adotar as práticas de sustentabilidade na execução dos serviços, 

quando couber, todas de acordo com o art. 6º da Instrução Normativa 

SLTI/MPOG nº 1, de 19 de janeiro de 2010. 
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5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 

5.1 O prazo de entrega dos serviços é de 15 dias, contados do recebimento 

da nota de Empenho, em remessa única, em formato digital. 

5.2 Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 15 (quinze) 

dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, 

para efeito de posterior    verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.  

5.3 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

5.4 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, 

contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

circunstanciado. 

5.5 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-

se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

5.6 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 

responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta 

execução do contrato. 

6 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1 São obrigações da Contratante: 

6.1.1 Receber o objeto da contratação no prazo e condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

6.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade 

dos serviços recebidos provisoriamente com as especificações 
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constantes do Termo de Referência e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 

6.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, 

falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para 

que seja substituído, reparado ou corrigido; 

6.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 

Contratada, através de comissão/servidor especialmente 

designado; 

6.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente 

ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no 

Edital e seus anexos; 

6.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, 

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

7.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de 

Referência, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus 

os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 

ainda: 

 

7.1.1 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do 

objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

7.1.2 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo 

fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou 

defeitos; 

7.1.3 comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e 

quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que 
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impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

7.1.4 manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 

7.2 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 

Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao 

setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte 

ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade 

relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 

Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a 

Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 

CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 

5/2017; 

8 DA SUBCONTRATAÇÃO 

8.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

8.2 É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação 
 

9 DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

 

9.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra 

pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os 

requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais 

cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto 

pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 

contrato. 
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10 DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

10.1 A fiscalização técnica da execução dos serviços será acompanhada pelo(a) 

servidor(a) Roberto Quental Coutinho, SIAPE 1130440,  e-mail: 

roberto.coutinho@ufpe.br,  (81) 2126-7526, que em sua ausência será substituído 

pelo(a) servidor(a) Robson Ribeiro Lima, SIAPE 1549099, e-mail: 

robson.rlima@ufpe.br. 

10.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 

responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos. 

10.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do serviço, indicando dia, mês e ano, 

bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o 

que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 

cabíveis. 

11. DO PAGAMENTO 

11.1 O pagamento será efetuado mediante depósito em conta bancária indicada 

pela Prestadora dos serviços, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contado a 

partir da efetiva prestação do serviço e da data de apresentação da Fatura ou 

Nota Fiscal, devidamente atestada pela gestão da UFPE, após atesto da 

execução do serviço pela equipe de fiscalização técnica e verificação pelo 

Departamento de Contabilidade e Finanças - DCF da regularidade fiscal dos 

impostos federais (mediante consulta ao SICAF). 

11.2 A fatura que for apresentada com erro será devolvida ao fornecedor para 

retificação e reapresentação, acrescentando-se, no prazo acima definido, os 

dias que se passarem entre a data da devolução e a da reapresentação; 

11.3 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
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11.4 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta 

aos sítios eletrônicos oficiais. 

11.5 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 

contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da 

Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

11.6 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

11.7 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF 

para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

11.8 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, 

será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

11.9 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 

Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível 

suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, 

de 26 de abril de 2018. 

11.10 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

11.11 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  
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11.12 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 

regularize sua situação junto ao SICAF.   

11.13. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no 

SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de 

interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, 

pela máxima autoridade da contratante. 

11.14 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

11.14.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples 

Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não 

sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 

favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

11.15 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada 

não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser 

acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu 

vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão 

calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao 

ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  
( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 
6% 

                                                            365 
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12  DO REAJUSTE  

12.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis conforme 

proposta apresentada e Nota de Empenho emitida. 

 

13 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

13.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pela razão 

abaixo justificada: 

13.2 Trata-se de contratação cuja execução será realizada logo após emissão 

da Nota de Empenho, não havendo portanto a necessidade de garantia 

contratual. 

14  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a 

Contratada que: 

a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de 

quaisquer das obrigações assumidas na contratação; 

b) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

c) fraudar na execução do contrato; 

d) comportar-se de modo inidôneo; ou 

e) cometer fraude fiscal. 

14.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a 

Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

i) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das 

obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas 

aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço 

contratado; 

ii) Multa: 

(1) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
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(2) compensatória de 30 % (trinta por cento) sobre o valor total do 

contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

iii) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 

concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

iv) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da 

União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de 

até cinco anos. 

v) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 

até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 

ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;  

14.3  A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “iv” 

também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração 

administrativa neste Termo de Referência. 

14.4 As sanções previstas nos subitens “i”, “iii”, “iv” e “v” poderão ser 

aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos 

pagamentos a serem efetuados. 

14.15 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 

8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que: 

1.1.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio 

dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

1.1.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da 

licitação; 

1.1.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a 

Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

14.16 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à 
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Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, 

e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

14.17 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos 

dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da 

garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e 

cobrados judicialmente. 

14.18 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

14.19 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados 

pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor 

remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

14.20 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 

bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

14.21  Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de 

prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do 

processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 

deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, 

para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  

14.22 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira 

nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na 

unidade administrativa. 

14.23 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos 

processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e 

prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por 

pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  
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14.24 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

15  CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 

 

15.1 Exigência de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista e 

qualificação econômico-financeira são as usuais para a generalidade dos 

objetos, compreendendo o cadastro da empresa no SICAF previamente à 

contratação, conforme disciplinado neste documento. 

15.2 Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor 

serão: 

15.3 Comprovação de aptidão para execução do serviço com características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item 

pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado; 

1.1.3.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os 

atestados deverão dizer respeito a contratos executados com 

as seguintes características mínimas: 

1.1.3.2. Comprovação da capacidade técnico-profissional, 

mediante apresentação de Documento de Qualificação 

Técnica, em que fique comprovada a sua responsabilidade 

técnica na execução de serviços 

1.1.3.3. Declaração formal assinada pelo representante legal da 

empresa, sob as penalidades da Lei, de que tem pleno 

conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à 

natureza dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por 

esse fato e informando que não o utilizará para quaisquer 

questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou 

financeiras. 

 

16 ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

 

16.1 O custo estimado da contratação é de R$ 13.000,00 (treze mil reais), 

valor baseado em pesquisa de mercado. 
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17 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

 

17.1 Recurso do Tesouro a ser disponibilizado pela Administração Central. A 

indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da Emissão 

da Nota de Empenho. 

 

Recife, 30  de novembro de 2022.  

__________________________________ 

 Roberto Quental Coutinho   

SIAPE 1130440 



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO
SISTEMA INTEGRADO DE PATRIMÔNIO, ADMINISTRAÇÃO E
CONTRATOS

FOLHA DE ASSINATURAS

Emitido em 04/12/2022

TERMO DE REFERENCIA Nº 3/2022 - CTG (11.65) 

 NÃO PROTOCOLADO)(Nº do Protocolo:

 (Assinado digitalmente em 05/12/2022 09:32 )
ROBERTO QUENTAL COUTINHO

PROFESSOR DO MAGISTERIO SUPERIOR

DEPECA (11.65.60)

Matrícula: 1130440

Para verificar a autenticidade deste documento entre em  informando seu número: ,http://sipac.ufpe.br/documentos/ 3
ano: , tipo: , data de emissão:  e o código de verificação: 2022 TERMO DE REFERENCIA 04/12/2022 8de3434c56

http://sipac.ufpe.br/public/jsp/autenticidade/form.jsf

